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Uma visão bioética sobre o uso de animais 
na pesquisa científica a partir da análise de 
vídeos do YouTube

A bioethical insight into the use of animals in scientific research from 
the analysis of YouTube videos

Resumo: O uso de animais na pesquisa científica ocorre desde a 
antiguidade e permitiu grandes avanços na medicina. Atualmente 
essa prática é utilizada principalmente em estudos sobre processos 
fisiológicos e patológicos e desenvolvimento de medicamentos e 
vacinas. Contudo, movimentos contra a utilização de animais na 
pesquisa têm ocorrido. Neste contexto, o objetivo deste estudo foi 
avaliar a opinião contida em vídeos do YouTube sobre a utilização de 
animais na pesquisa. Foi observado que os vídeos que trouxeram uma 
visão mais neutra foram mais visualizados e houve maior interação 
com likes, enquanto os vídeos contrários foram menos aceitos pelos 
expectadores. Nos vídeos a favor do uso de animais na pesquisa 
houve maior participação de cientistas, bem como citação de métodos 
alternativos. Este fato sugere que pesquisadores em geral entendem 
a importância dos métodos alternativos, apesar da substituição nem 
sempre ser possível. Reflexões sobre a ética no uso de animais são 
relevantes, mas não se pode perder de vista as legislações e avanços 
já existentes na área.

Palavras-chave: Bioética. Modelos experimentais. Alternativas aos testes 
com animais. Recursos audiovisuais.

Abstract: The use of animal in scientific research has been done since 
ancient times and has allowed great advances in medicine. Currently, 
this practice is used mainly for studies about the physiological and 
pathological process, and for the development of new drugs and 
vaccines. However, movements against the use of animals have 
occurred. In this context, the aim of this study was to assess the opinion 
contained in YouTube videos about the use of animals in research. We 
found that videos that brought a more neutral view were more viewed 
and there was greater interaction with likes, while contrary videos were 
less accepted by viewers. Videos in favor of the animal use in research 
have more participation of scientists as well as a greater mention of 
alternative methods to the use of animals in scientific research. This 
fact suggests that researchers in general understand the importance 
of using alternative methods, however, substitution is not always 
possible. Reflections about bioethics are relevant, but the legislation 
and advances that already exist in the area cannot be lost sight of.
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Introdução

A utilização de animais na pesquisa científica no último século teve um papel muito 
importante para o avanço da medicina. Atualmente, essa prática tem desempenhado um 
papel fundamental no avanço do conhecimento sobre o funcionamento dos sistemas 
biológicos e sobre diversas doenças, bem como, para o desenvolvimento de novos medi-
camentos e vacinas, sendo estas as áreas que mais usam animais (Rollin, 2007; Erren et 
al., 2017, Baumans, 2004; Oliveira e Godim, 2014). A descoberta de novos medicamen-
tos, por exemplo, se baseia em uma série de etapas que envolvem testes realizados in 
vitro  e são feitos em ambiente controlado fora de um organismo vivo, como por exemplo 
placas de Petri ou tubos de ensaio. Diferentemente, o termo in vivo designa que os 
experimentos são realizados dentro do corpo ou tecido de um organismo vivo podendo 
ser diferentes espécies de animais, ou também em humanos (Erren et al., 2017; European 
Chemicals Agency, 2016). É importante destacar que nem sempre os resultados obtidos 
com os testes em animais garantem que os candidatos a novos medicamentos serão 
eficazes em humanos (Garattini & Grignaschi, 2017).

Com o intuito de diminuir o número de animais na pesquisa, e aumentar a conscienti-
zação sobre questões de bem-estar animal e ética na pesquisa, em 1959, Russell e Burch 
propuseram os princípios dos 3Rs que tratam da substituição, redução e refinamento no 
uso de animais. Estes princípios são chamados de 3Rs devido aos termos em inglês que 
são: replacement, reducement e refinement (Rollin, 2007; Erren et al., 2017; de Resende, 
2008). 

No Brasil, em 2008, foi aprovada a lei 11.794 (Lei Arouca), que regulamenta os 
procedimentos científicos para uso de animais (Brasil, 2008). Essa lei trata de animais do 
filo Chordata, subfilo Vertebrata que são tidos como capazes de ter experiências subjetivas 
como dor e sofrimento (Morales, 2008; Guimarães et al., 2016). Após a promulgação 
da lei, em cada centro de pesquisa foram criadas Comissões de Ética na Utilização de 
Animais (CEUA) e também o Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(CONCEA), responsável por todas as atividades relacionadas à reprodução e experimen-
tação de animais de laboratório (Guimarães et al., 2016).

Os CEUA devem ser formados por médicos veterinários, biólogos, pesquisadores, 
além de representante de sociedades protetoras de animais, e são responsáveis por exa-
minar os procedimentos de ensino e pesquisa com o uso de animais, devendo cumprir e 
fazer cumprir o disposto na Lei. Observa-se que na lei existe uma preocupação com os 
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princípios dos 3Rs como, por exemplo, quando aborda que o número de animais usados 
na pesquisa e o tempo de duração do experimento deve ser o mínimo necessário para 
produzir o resultado, e que deve poupar o animal do sofrimento garantindo sedação, anal-
gesia ou anestesia nos casos aplicáveis e que quando possível, as práticas de ensino 
devem ser fotografadas ou filmadas evitando repetição desnecessária de procedimentos 
com animais (Brasil, 2008). Além disso, a Lei nº 9.605/1998 proíbe a realização de expe-
riência dolorosa ou cruel em animal vivo, mesmo que seja para fins didáticos ou científicos, 
quando existirem recursos alternativos (Brasil, 1998). Assim, fica claro que o emprego de 
métodos alternativos nos desenhos experimentais é de grande importância.

Diversos métodos alternativos já foram descritos na literatura com o objetivo de auxiliar 
nas pesquisas biomédicas, como por exemplo, ensaios in vitro; cultura de tecidos em 
3d, também conhecido como órgãos em um chip; estudos teóricos, como simulações 
computacionais e modelos matemáticos; células tronco e diagnóstico não invasivo por 
imagem (Svingen et al., 2022). Em 2021, a utilização de um chip que mimetiza o túbulo 
renal proximal vascularizado permitiu elucidar e reverter um mecanismo de nefrotoxicidade 
induzida por medicamentos (Cohen et al., 2021). Por outro lado, é importante destacar, 
que o desenvolvimento de novas vacinas demora aproximadamente dez anos, no entanto, 
no advento da pandemia da COVID-19, a vacina Comirnaty da Pfizer/BioNTech foi desen-
volvida e aprovada em 12 meses. Isso significa que as agências reguladoras solicitaram 
menos estudos em animais e aceitaram mais os métodos alternativos (Study et al., 2022).

Mais recentemente nos Estados Unidos foi criada a Lei de  Modernização  do  FDA 
2.0 que retira a necessidade de experimentos em animais na aprovação de novos medica-
mentos pelo FDA (Congress, 2023). Apesar de a legislação trazer a possibilidade de novas 
alternativas, ela não proíbe o uso de animais, e ainda será necessário avaliar o quanto 
determinadas áreas da pesquisa científica estão avançadas para que estes experimentos 
não sejam realmente necessários (Han, 2023). 

Na área de cosméticos, têm sido registrados avanços significativos na criação e apli-
cação de diversos testes in vitro de toxicidade. Estes testes englobam a avaliação dos 
efeitos mutagênicos, fototóxicos e irritantes, utilizando culturas de células, pele artificial 
de origem humana e culturas de micro-organismos. É notável a importância de continuar 
a pesquisa e validação de metodologias alternativas adicionais que possam garantir 
a segurança dos produtos cosméticos (Yamagata et al., 2014). Em diversos países, já 
foram estabelecidas leis que proíbem o uso de animais em testes de cosméticos. No Bra-
sil, algumas legislações estaduais já vedavam o emprego de animais no desenvolvimento, 
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experimentação e teste de produtos cosméticos, como as dos estados de São Paulo em 
2014, Mato Grosso do Sul em 2014, Amazonas em 2015, Paraná em 2015, Pará em 2016, 
Rio de Janeiro em 2017, Minas Gerais em 2018, Santa Catarina em 2020 e Espírito 
Santo em 2021 (Pedro, 2021). Algumas empresas também empregam a abstenção 
de testes em animais como uma estratégia de marketing para atrair consumidores, que 
frequentemente veem isso de maneira favorável. Organizações como a PETA também 
desempenham um papel ao identificar e promover marcas que adotam essa prática 
(Menestrina e Zablonsky, 2008; PETA, 2020).

Existem indivíduos que são contra a experimentação com animais e acreditam que 
a prática é desnecessária, argumentando que existem métodos alternativos e que podem 
ocorrer erros metodológicos quando se pretende extrapolar os resultados obtidos em uma 
determinada espécie animal para outra, como a espécie humana (Magalhães, Ortêncio 
Filho, 2006; Rodrigues, 2011). 

Singer (1993) foi o autor que promoveu mais fortemente o princípio da igualdade moral 
entre seres humanos e animais, destacando que a discriminação injusta ou tratamento 
preferencial de indivíduos com base na sua espécie, termo denominado como especismo, 
leva os humanos a utilizarem animais em experimentação, para fins educacionais e como 
fonte de alimento. Na perspectiva do autor, esse especismo é considerado inaceitável e o 
compara a outras formas de discriminação, como o racismo ou o sexismo.

Há várias décadas, o uso de animais na pesquisa científica tem sido objeto de aca-
lorados debates e divergências de opinião, envolvendo tanto os cientistas que recorrem 
a essa prática quanto grupos de ativistas dedicados à proteção dos animais (Rollin, 2007; 
Yamagata et al., 2014). Atualmente estes debates e opiniões divergentes são observados 
também em meios digitais como as mídias sociais.

As mídias sociais são cada vez mais usadas pela população como fonte da infor-
mação, ocupando um espaço que antes era apenas da imprensa e constituem espaços 
para formação da opinião pública em diferentes temas. Na sociedade atual, a revolução 
tecnológica deu origem ao ciberespaço. Segundo Levy (2000), o ciberespaço compreen-
de a infraestrutura da comunicação digital, todo o acervo de informações disponíveis 
nesse domínio e os seres humanos que o exploram. A cibercultura, por sua vez, refere-se 
às técnicas, atitudes, comportamentos e valores que se desenvolvem nesse ambiente. Vi-
vemos na era da informação, onde as relações humanas estão intrinsecamente ligadas 
à disseminação de informações e à construção do conhecimento, conceito que Castells 
(1999) denomina como “sociedade em rede”.
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O YouTube é uma mídia social na qual, os usuários podem assistir, compartilhar e criar 
vídeos de diversos temas. Assim, o produtor de conteúdo muitas vezes expressa sua opi-
nião sobre um assunto específico na forma de vídeos e quem assiste pode interagir e ser 
influenciado de alguma forma. Tudo isso gera um ambiente no qual os mais variados as-
suntos e opiniões são divulgados, como moda, beleza e política (Burgess & Green, 2009; 
Jaffar, 2012). Apesar de muito usado pela população para se informar, a confiabilidade 
da informação disponível nesta mídia precisa ser avaliada (Medeiros, 2013; Tomaél et al., 
2016; Conde e Alcará, 2018). Além disso, existem vieses cognitivos que são importantes 
que sejam observados ao buscar pela informação nas mídias sociais. O viés de con-
firmação faz com que as pessoas tenham uma tendência a buscar informações que 
confirmem as suas crenças, aceitando de imediato os argumentos que estão de acordo 
com as suas opiniões, enquanto são mais críticos ou ignoram argumentos ou evidências 
que contradizem as suas crenças (Lord et al., 1979; Soares, 2020).

Tendo em vista o uso que grande parte da população faz das mídias sociais como You-
Tube para busca por informação e formação de opinião, o objetivo do presente trabalho 
foi realizar uma pesquisa sobre o conteúdo e posicionamento contido nos vídeos com-
partilhados no YouTube sobre a utilização de animais na pesquisa científica e a análise 
do perfil profissional de quem passava as informações sobre a utilização de animais nos 
vídeos.

Metodologia
Desenho do estudo 

O presente trabalho trata de uma pesquisa quali-quantitativa, descritiva e observa-
cional sobre a utilização de animais na pesquisa científica.  Foi realizada uma busca por 
vídeos relacionados ao tema na plataforma do YouTube utilizando como palavras-chaves 
“animais na pesquisa”. A busca foi realizada no dia 03 de maio de 2019, utilizando o critério 
de relevância do YouTube. Os 60 primeiros vídeos foram selecionados e os links e in-
formações como número de visualizações, data da postagem e número de likes e dislikes 
foram anotados para as análises de conteúdo. Os vídeos que tratavam do tema “uso de 
animais na pesquisa” foram incluídos no estudo, enquanto, vídeos sobre a vida dos ani-
mais selvagens e curiosidades sobre determinadas espécies de animais obtidos na busca, 
que não se encaixavam na proposta foram excluídos. Somente vídeos brasileiros foram 
analisados. 
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Análise de conteúdo dos vídeos

A análise do conteúdo dos vídeos baseou-se na metodologia de Bardin, (2011) e Ja-
nis (1982). Os vídeos foram dispostos em categorias de acordo com o posicionamento 
em relação ao uso de animais, sendo as categorias: 1) favorável a utilização de animais 
na pesquisa; 2) contra a utilização de animais na pesquisa; e 3) neutros, incluindo vídeos 
sobre bioética. Também foi avaliado o perfil profissional daqueles que passavam as in-
formações sobre a utilização de animais na pesquisa científica nos vídeos. O posiciona-
mento dessas pessoas foi sempre levado em consideração.

Adicionalmente, procedeu-se à verificação da presença de menções a métodos alter-
nativos à utilização de animais nos vídeos, relacionando-os com as categorias de posicio-
namento. Os nomes dos métodos alternativos mencionados nos vídeos foram compilados 
em um quadro de palavras, e a frequência com que cada método foi citado, foi cuidadosa-
mente avaliada. A partir dessas informações, criaram-se nuvens de palavras utilizando a 
versão 4.6.2 do World Art, que está disponível no site https://wordart.com/create.

Avaliou-se também o impacto dos vídeos com base no número de visualizações e 
na resposta dos usuários do YouTube, mensurada pelos likes e dislikes. Para isso, reali-
zou-se a soma do número de visualizações, likes e dislikes de vídeos pertencentes a cada 
categoria. O total de visualizações dos vídeos em cada categoria foi dividido pelo número 
de dias em que esses vídeos estiveram disponíveis no YouTube, resultando no cálculo do 
número médio de visualizações por dia. Ademais, o somatório de likes foi dividido pelo so-
matório de dislikes de vídeos em cada categoria, fornecendo um índice de aceitação dos 
vídeos com base na razão likes/dislikes (Oliveira e Abreu, 2018). Além disso, foram calcu-
lados para cada categoria, o número de visualização por vídeos, likes por vídeo, dislikes 
por vídeo.

Análise estatística

Os resultados foram apresentados como média ± erro padrão da média (EPM). Os 
dados foram inicialmente submetidos ao teste de normalidade Kolgomorov-Smirnov e sub-
sequentemente direcionados ao teste Kruskal-Wallis. Todos os dados foram analisados 
pelo GraphPad Prism® Versão 8.0.1 para Windows (San Diego, CA, USA). O nível de 
significância adotado foi o P<0,05.



Artigo Original     			              Silva Junior, Abreu. Rev Bras Bioética 2020;16(e19):1-19

7

Resultados
 Realizou-se uma análise dos vídeos disponíveis no YouTube que abordavam a uti-

lização de modelos animais na pesquisa científica. Utilizando a palavra-chave “animais 
na pesquisa”, foram inicialmente selecionados os 60 primeiros vídeos encontrados. Entre-
tanto, 21 desses vídeos não estavam relacionados ao tema do estudo e, portanto, foram 
excluídos da análise. Os 39 vídeos restantes foram submetidos a uma categorização ba-
seada em seu posicionamento em relação ao uso de animais na pesquisa. Foi observa-
do que 38,46% dos vídeos (n = 15) foram favoráveis à utilização de animais, 35,90% dos 
vídeos (n = 14) foram contrários a essa prática, e 25,64% (n = 10) abordaram questões 
de bioética ou apresentavam posições parcialmente contrárias ou favoráveis (Tabela 1). 

Foi realizada uma comparação entre os grupos de vídeos (contrário, favorável ou neu-
tro), a partir da análise do número de visualizações, likes e dislikes em relação à quan-
tidade de vídeos em cada grupo, sendo observado que os vídeos neutros foram os que 
mais apresentaram visualizações, likes e dislikes por vídeo. Observou-se que a maior 
parte das interações ocorreu com estes, mesmo sendo o grupo com menor quantidade 
de vídeos. Além disso, observou-se que os vídeos contrários ao uso de animais tiveram 
mais visualizações por vídeo do que a categoria favorável (Tabela 1).

Tabela 1: Análise comparativa dos grupos quanto ao número de visualizações, likes e dis-
likes em relação à quantidade de vídeos.

 Fonte: Pesquisa dos autores.

Uma análise estatística foi realizada para comparação das categorias com quantida-
des diferentes de vídeos sendo avaliado o número de visualização, nº de visualizações/
dia, nº de likes, nº de dislikes, e razão like/dislike. Apesar de não ter sido observada dife-
rença significativa entre os grupos, a média de visualização dos vídeos neutros (15028) foi 
maior em relação aos vídeos favoráveis (7448) e contrários (11070). Não houve diferença 
em relação ao número de visualizações por dia, mas observa-se uma média de 6 visuali-
zações por dia para vídeos do grupo neutro, 3 para os contrários e 1 para os favoráveis. 

Favorável
Contrário
Neutro

15
14
10

7448
11079
15028

435
213
1041

435
213
1041

Nº de 
vídeos

Dislikes/
vídeo

Visualização/
vídeo Likes/vídeo
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É importante destacar que os vídeos neutros foram quase em sua totalidade aulas 
sobre ética na experimentação animal e regulamentação e os apresentadores do tema 
eram professores; um vídeo foi sobre uma animação na qual não foi identificado o apre-
sentador e outro a pessoa entrevistada era parcialmente a favor e parcialmente contrária. 
A média de likes foi maior nos vídeos neutros (1893), seguido por favoráveis (816) e con-
trários (399). Por outro lado, o número de dislikes foi maior nos contrários em relação aos 
favoráveis. O índice de aceitação dos vídeos (razão like/dislike) foi semelhante entre as 
categorias estudadas (Figura 1).

 Figura 1: Avaliação do impacto dos vídeos sobre a utilização de animais na pesquisa 
científica. Percentual de visualização dos vídeos por categoria (A). Média ± EPM do nº 
de visualização por categoria (B), do nº de visualizações/dia (C), do nº de likes (D) do nº 
de dislikes (E), e da razão like/dislike (F).

Fonte: Pesquisa dos autores.
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Dos 15 vídeos favoráveis à utilização de animais na pesquisa científica, 14 contaram 
com a presença de cientistas e somente um (1) vídeo foi feito por um profissional que não 
era cientista. No que diz respeito aos 14 vídeos que se manifestaram contrários à utilização 
de modelos animais na pesquisa, é relevante notar que em nove (9) deles, cientistas ex-
pressaram sua objeção ao uso de animais, enquanto os outros 4 foram produzidos por 
indivíduos de diferentes áreas. Em relação ao conhecimento sobre métodos alternativos, 
dentre os 14 vídeos contrários à prática, 8 mencionaram métodos alternativos à utilização 
de animais na pesquisa científica, enquanto dos 15 vídeos favoráveis à prática, 12 mencio-
naram algum método alternativo (Figura 2)

Esse cenário é motivo de preocupação, uma vez que seria de esperar que os cientis-
tas compreendessem que em diversos tipos de estudos o uso de animais é necessário 
e que a sua completa substituição ainda não é viável, especialmente em áreas como a 
compreensão dos mecanismos subjacentes a processos patológicos e o desenvolvimento 
de medicamentos e vacinas. É interessante notar que os cientistas que se posicionaram a 
favor do uso de animais eram de áreas como bioquímica, biologia molecular e neurociên-

cias, por exemplo. Já na categoria contrária ao uso de animais, além dos cientistas, os 

produtores dos vídeos incluíam estudantes de psicologia, filósofos, advogados, profes-

sores e médicos.

Alguns argumentos foram apresentados nos vídeos para justificar a posição contrária 
ao uso dos animais. Em um dos vídeos o pesquisador falou que modelos animais são 
apenas preditivos, mas não podem fornecer respostas sobre doenças humanas e novos 
candidatos a medicamentos; em outro vídeo o pesquisador questionou o direito que os 
seres humanos teriam para usar animais como cobaias, já que antes se acreditava que 
os animais não tinham sentimentos, mas que hoje se sabe que eles são sencientes. 
Além disso, houve um vídeo no qual foi dito que animais são usados para teste de cos-
méticos; sobre este tema, cabe destacar que já tem sido possível a substituição. Outro 
vídeo falava que os cientistas não tinham interesse em usar métodos alternativos, caso 
contrário já teriam desenvolvido uma metodologia que excluísse totalmente uso de ani-
mais. Por fim, teve um vídeo que o autor alegava que não era a favor porque os animais 
não tinham direito a escolha, diferente dos voluntários humanos.
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Figura 2: Avaliação do perfil profissional (A) e da menção a métodos alternativos a utili-
zação de animais na pesquisa científica (B).

Fonte: Pesquisa dos autores.

A variedade de métodos alternativos citados nos vídeos que foram a favor da utili-
zação de animais na pesquisa científica foi maior (10) em comparação com a catego-
ria que foi contra a utilização de animais (8), mostrando que aqueles favoráveis ao uso 
de animais também conhecem os métodos alternativos e têm preocupação de divulgar 
informações sobre estes métodos. No grupo a favor, os modelos computacionais foram os 
métodos mais citados nos vídeos, além de cultura de tecido, modelo in vitro, pele artificial, 
nanotecnologia, entre outros. Enquanto nos vídeos contrários, o método alternativo mais 
citado foi o modelo in vitro, além de modelo computacional, modelo matemático, pele 3D, 
entre outros, sendo, portanto, semelhantes nos dois grupos (Figura 3).
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Figura 3: Nuvem de palavras sobre os métodos alternativos à utilização de animais na 
pesquisa científica citados nos vídeos: A) Favoráveis ao uso de animais; e B) Con-
trários a essa prática.

Fonte: Pesquisa dos autores.

Discussão

Neste estudo, foi observado que no YouTube há tanto vídeos favoráveis quanto con-
trários à utilização de animais na pesquisa científica, bem como aqueles abordando o 
tema de forma mais neutra trazendo argumentos contra e a favor. Os vídeos que se 
posicionaram de forma mais neutra a essa prática tiveram um maior número total de vi-
sualizações e uma maior média de visualizações por dia seguido dos vídeos favoráveis e 
depois contrários. Quando foi avaliada a aceitação por parte do público, os vídeos neutros 
ainda foram os mais aceitos, fato evidenciado pelo maior número de likes e pelo menor 
número de dislikes, mas aqueles que apoiavam o uso de animais na pesquisa parecem 
ter tido uma recepção mais positiva em relação aos contrários. O fato dos vídeos neutros 
terem atraído aparentemente maior público parece interessante uma vez que as pessoas 
podem ter sido expostas a diferentes argumentos em um mesmo vídeo, favorecendo 
uma visão mais crítica e não somente reforçadora das próprias crenças. 

	 Em cada categoria houve grande diversidade, com vídeos mais visualizados e ou-
tros menos, e com maior ou menor interação por likes e dislikes, não sendo possível falar 
que uma categoria estivesse muito diferente em relação a outra. Entretanto, tal fato ainda 
assim é preocupante, uma vez que vídeos com informações incorretas como alguns que 
foram encontrados nas nossas buscas, podem influenciar determinadas atitudes ou visões 
de mundo das pessoas em relação ao tema do uso de animais em pesquisas.
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É relevante destacar que nos vídeos favoráveis à utilização de animais na pesquisa 
houve uma maior presença de cientistas, cuja participação foi crucial para justificar e es-
clarecer as reais necessidades desse tipo de abordagem. Além disso, observou-se uma 
abundância de métodos alternativos mencionados nesses vídeos, o que demonstra a cons-
ciência desses pesquisadores de que em certos testes, a utilização de animais pode ser 
substituída, embora em outros ainda não seja viável. Por outro lado, os ativistas pelos 
direitos dos animais sustentam a posição de que a utilização de animais para fins cientí-
ficos não é necessária. Eles argumentam que existe a possibilidade de erro metodológico 
ao tentar extrapolar as conclusões obtidas a partir desses testes para seres humanos, entre 
outras preocupações éticas e científicas. No entanto, se há essa limitação para extrapolar 
dados de animais para humanos, também há limitações no uso de testes alternativos como 
métodos in vitro ou computacionais, o que não significa dizer que nenhum destes métodos 
sejam válidos (Guimarães et al., 2016).

Apesar de haver uma maior visualização por vídeo na categoria de vídeos contra a utili-
zação de animais na pesquisa, a aceitação desses é menor, podendo ser evidenciado atra-
vés do menor número de likes e maior de dislikes. Isso pode ter ocorrido porque esses 
vídeos são elaborados por ativistas, sendo eles muitas das vezes radicais. Em alguns 
vídeos, por exemplo, foram mostrados animais que sofreram maus tratos. Esse tipo de 
imagem, embora possa influenciar o posicionamento das pessoas, também tem o poten-
cial de provocar repulsa e impactar de maneira negativa o espectador.

O Movimento Frente à Liberação de Animais é um exemplo de grupo de ativistas que 
muitas vezes, para possibilitar o resgate dos animais, utiliza a força humana, o que con-
figura um ato agressivo e destruidor (Araújo et al., 2018). Os participantes não medem 
esforços na libertação, pois justificam que a luta é contra o sofrimento dos seres vivos. 
Um exemplo marcante dessas ações foi a invasão do Instituto Royal, localizado em São 
Roque, estado de São Paulo, em 2013 por ativistas que acusaram o instituto de maus tra-
tos aos animais. Nessa invasão foram retirados 180 cães da raça beagle, o que impactou 
negativamente tanto a ciência quanto a sociedade, pois dados de pesquisas para o desen-
volvimento de medicamentos foram perdidos e as atividades do Instituto foram encerradas 
(Pereira e Monteiro, 2019; Jornal do Brasil, 2013).

A Academia Brasileira de Ciências e a Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência em uma carta aos deputados rechaçaram os atos violentos cometidos contra 
o Instituto Royal e ressaltaram a importância do Instituto para a produção de medica-
mentos e insumos para a saúde humana e animal (SBPC, 2013). Entretanto a cobertura 
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midiática fomentou uma interpretação deste ato como uma luta entre a ciência e os dire-
itos dos animais, trazendo uma visão de que cientistas e militantes políticos ocupavam 
lugares opostos na arena social e com isso, favoreceram um conflito e polarização ao 
invés de promover reflexão e debate (Pereira e Monteiro, 2019). 

	 Os vídeos contrários a utilização de animais na pesquisa científica encontrados no 
presente estudo, nem sempre foram apresentados por pesquisadores. No decorrer 
desses vídeos, na maioria das vezes, as pessoas defendiam a proibição total dessa 
prática, alegando que não é possível comparar o efeito de um candidato a medicamento 
no organismo de um animal e no de um humano. Além disso, deve-se levar em conside-
ração, também, que muitos argumentos eram dotados de um viés extremamente senti-
mental.

A diversidade de métodos alternativos à utilização de animais na pesquisa científica foi 
maior na categoria “favorável”, visto que os vídeos dessa categoria foram majoritariamente 
compostos por cientistas. Isso indica que esses profissionais conhecem sobre esses méto-
dos, e que também entendem as limitações. Alternativas ao uso de animais de laboratório 
são usadas por pesquisadores na medida do possível, já que nem sempre possibilitam 
resultados tão confiáveis e abrangentes quanto um organismo vivo (Barros, 2007). É im-
portante considerar que quando se fala em métodos alternativos ao uso de animais não se 
pretende acabar necessariamente de uma hora para outra com o uso de animais, já que 
apenas em casos raros os experimentos in vitro, computacionais ou outros métodos são 
capazes de substituir completamente o uso de animais. Na maioria dos casos o que se 
busca com estes métodos é reduzir o uso, ou substituir os mamíferos por outras espécies 
como anfíbios, répteis ou invertebrados, aplicando assim alguns dos princípios dos 3 Rs 
(PETA, 2019).

Não se pode perder de vista que todos os avanços que foram conseguidos no conhe-
cimento sobre fisiologia, farmacologia e patologia, por exemplo, não teriam sido possíveis 
sem os estudos em animais. Defensores dos animais alegam que podem ocorrer erros 
metodológicos ao extrapolar os resultados de testes em animais para seres humanos (Gui-
marães et al., 2016). De fato, estes resultados não podem ser totalmente extrapolados, 
uma vez que existem diferenças entre as espécies, mas isso só confirma a importância 
e necessidade de diferentes tipos de testes previamente aos ensaios em humanos. Do 
mesmo modo, não é possível afirmar que o teste em cultura de células terá o mesmo re-
sultado que o teste em humanos, mas isso não significa que eles não sejam necessários 
em etapas preliminares. 
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É importante registrar que ao abordar este tema seja considerada, também, a ques-
tão da ética em relação à pesquisa com humanos. Neste contexto, a Lei nº 6.360/1976 
estabelece normas específicas para a fiscalização e o controle de medicamentos, insumos 
farmacêuticos, produtos veterinários, e outros produtos relacionados à saúde. Essa lei 
tem como objetivo principal garantir a qualidade, a segurança e a eficácia dos produtos 
comercializados no Brasil, bem como regulamentar a fabricação, a venda, a prescrição e 
o uso desses produtos. Ainda, essa lei estabelece que na fase pré-clínica, antes de testar 
um medicamento em seres humanos, é necessário investigar a ação e a segurança da 
molécula em laboratório. Para isso, são realizados experimentos em células e em animais, 
que auxiliam a descobrir a dose e a via mais adequada. A ANVISA - Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária - é o órgão brasileiro responsável por fazer valer essa lei (Brasil, 1976).

Assim, observa-se que as opiniões sobre abolir totalmente o uso de animais na pesqui-
sa acabam não sendo condizentes com uma realidade possível ainda neste momento, e 
o posicionamento contrário deve vir associado de suas consequências para a sociedade, 
tendo em vista que não há métodos substitutivos para muitos casos. Um projeto que trata 
de um novo medicamento, por exemplo, não pode ser aprovado para ser pesquisado em 
humanos sem comprovação dos resultados prévios; assim a proposta de não usar animais 
nestas pesquisas, enquanto a ciência não avançou o suficiente em relação a outros méto-
dos, implicaria em grandes dificuldades para este tipo de pesquisa, ou em outra hipótese, 
levaria à necessidade de um retrocesso na legislação sobre a ética na pesquisa com seres 
humanos permitindo maior risco aos participantes da pesquisa. No Brasil, a Resolução 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, embora traga somente os referenciais 
principialistas da bioética - autonomia, não maleficência, beneficência e justiça - conside-
ra tanto a importância do progresso da ciência e da tecnologia, como também vários 
documentos internacionais sobre a ética na pesquisa como o Código de Nuremberg, de 
1947, a Declaração de Helsinque e, embora muito superficialmente, a Declaração Uni-
versal sobre Bioética e Direitos Humanos, de 2004 (Cerqueira, 2008; CNS, 2012). 

De forma geral, vídeos favoráveis à utilização de animais na pesquisa foram feitos 
por pesquisadores, que ao longo da exibição explicaram que os testes em animais são 
importantes antes da realização de testes clínicos (em humanos). Além disso, os pesqui-
sadores esclareceram as limitações dos métodos alternativos. Poucas alternativas foram 
validadas até o momento para substituir o uso de animais em sua totalidade, tendo em 
vista as dificuldades em reproduzir o funcionamento de um organismo humano ou animal. 
Atualmente, existem duas correntes no Brasil que debatem o uso de animais em pesquisa 
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e ensino: 1) A abolicionista, que defende o término do uso de animais que afirmam que 
devido à capacidade de sofrer, os animais deveriam ser considerados em igualdade com 
seres humanos; e 2) A corrente reformista, que entende que o debate é essencial para 
aprimorar o uso de animais, considerando o respeito ao bem-estar animal e à dignidade 
até um futuro em que este uso talvez não seja mais necessário (Regan, 2016; Areas, 
2016; Singer, 1989).

Apesar de ser possível substituir algumas etapas do processo, em algum momento 
haverá ainda a necessidade de se testar em animais e desta forma, o uso de animais na 
pesquisa não pode ser abolido antes de acabar a necessidade dos testes em animais. É 
de extrema importância que, tanto na área da saúde, quanto na biotecnologia, o progresso 
na pesquisa ocorra simultaneamente às discussões éticas, as quais devem envolver não 
apenas os cientistas entre si, mas, sobretudo, a sociedade como um todo.

Considerações finais e conclusões 

Neste estudo, conduzimos uma análise das opiniões expressas nos vídeos mais rele-
vantes sobre o uso de animais na pesquisa no YouTube. Observamos que os vídeos que 
se opõem à utilização de animais atraíram mais visualizações. No entanto, a forma como 
essas opiniões foram apresentadas pode ter contribuído para uma menor aceitação, 
como evidenciado pelo menor número de likes e maior número de dislikes. É importante 
destacar que a comunidade científica, em sua maioria, compreende a importância da 
busca por métodos alternativos à utilização de animais na pesquisa. Isso é evidenciado 
pelo fato de que a maioria dos vídeos produzidos por pesquisadores aborda essa temática. 

No entanto, é crucial reconhecer que em muitas áreas da pesquisa, como no desen-
volvimento de novos medicamentos, a ética e a segurança dos seres humanos dependem 
dos testes em animais antes dos ensaios clínicos. Nesse contexto, também observamos 
uma parcela de cientistas que produziram vídeos contrários à utilização de animais e que 
acreditam ser possível a completa substituição desses testes por métodos alternativos, o 
que, na prática, ainda não corresponde à realidade. Em alguns casos, esses argumentos 
podem parecer paradoxais. 

Por fim, consideramos crucial fomentar o debate sobre o bem-estar animal e a ética 
na pesquisa, bem como atualizar a legislação conforme os avanços científicos. Embora 
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haja inovações em métodos alternativos disponíveis atualmente, os testes em animais 
vertebrados ainda desempenham um papel importante. É fundamental que, em tópicos 
polêmicos como este, que frequentemente ganham destaque na mídia e geram comoção 
pública, a população tenha acesso a informações confiáveis e baseadas em evidências 
científicas para poder refletir e formar suas próprias opiniões.
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